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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 2012998-84.2014.815.0000
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Alagoa Grande/PB
RELATORA: Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D.
Ferreira
AGRAVANTE: Maria da Glória de Sousa Bezerra Rodrigues
ADVOGADO: Anna Rafaella Marques
AGRAVADO: TNL PCS S/A

AGRAVO DE INSTRUMENTO. INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM
CADASTRO  DE  INADIMPLENTES.  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA
PARA RETIRADA DO NOME DO DEVEDOR. REQUISITOS DO STJ
NÃO CUMPRIDOS. RECURSO AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

1.  “A  abstenção  da  inscrição/manutenção  em  cadastro  de
inadimplentes, requerida em antecipação de tutela e/ou medida
cautelar, somente será deferida se, cumulativamente: a) a ação
for fundada em questionamento integral ou parcial do débito;
b) houver demonstração de que a cobrança indevida se funda
na aparência do bom direito e em jurisprudência consolidada do
STF ou STJ; c) houver depósito da parcela incontroversa ou for
prestada a caução fixada conforme o prudente arbítrio do juiz.”
(AgRg no REsp 1270283/RS, Rel.  Ministra NANCY ANDRIGHI,
TERCEIRA TURMA, julgado em 14/08/2012, DJe 20/08/2012).

2. Recurso ao qual se nega seguimento.

Vistos etc.
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MARIA DA GLÓRIA DE SOUSA BEZERRA RODRIGUES interpõe
agravo de instrumento contra TNL PCS S/A, visando à reforma da decisão
proferida  pelo  Juízo  de Direito  da Comarca de Alagoa Grande/PB,  que
indeferiu tutela antecipada, requerida para retirar o nome da autora dos
órgãos de proteção ao crédito.

Teses  recursais:  a)  a  multa  contratual,  que  ensejou  a
negativação,  seria  indevida;  b)  incidiria,  no  caso,  a  Súmula  39/TJPB,
segundo a qual “é ilegítima a inserção do nome do devedor inadimplente
no cadastro de proteção ao crédito,  enquanto tramita ação em que se
discute a existência de dívida ou a amplitude do débito”.

É o relatório.

Decido.

O “Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência consolidada
no sentido de que a simples discussão judicial da dívida não é suficiente
para obstar a inscrição do nome do devedor nos órgãos de proteção ao
crédito.”1 

Conforme já  assentou a Instância  Superior,  "a abstenção da
inscrição/manutenção  em  cadastro  de  inadimplentes,  requerida  em
antecipação de tutela e/ou medida cautelar,  somente será deferida se,
cumulativamente: i) a ação for fundada em questionamento integral ou
parcial do débito; ii) houver demonstração de que a cobrança indevida se
funda na aparência do bom direito e em jurisprudência consolidada do
STF ou STJ; iii) houver depósito da parcela incontroversa ou for prestada
a caução fixada conforme o prudente arbítrio do juiz".2

Nessa perspectiva, não havendo a consignação, em juízo, do
débito,  é lícito  ao credor  lançar o devedor nos órgãos de proteção ao
crédito.

É bom lembrar que “o Código de Defesa do Consumidor veio
amparar  o  hipossuficiente,  em defesa  dos  seus  direitos,  não  servindo,
contudo, de escudo para a perpetuação de dívidas".3

1 AgRg no REsp 897713/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 18/11/2010,
DJe 24/11/2010.
2 REsp 1.061.530/RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe de 10.3.2009.

3 REsp n. 527.618/RS, 2ª Seção, unânime, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJ de 24.11.2003.
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Destarte,  nego  seguimento  ao  recurso,  o  que  faço  com
base  no  art.  557  do  Código  de  Processo  Civil,  por  considerá-lo  em
confronto com a jurisprudência do STJ.

Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 10 de novembro de 2014.

           Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
         Relatora


